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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

CORREGEDORIA GERAL

RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 03/2016

DATA DA VISITA: 26/02/2016

PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 4ª Promotoria de Justiça da Fazenda Pública de Aracaju

PROMOTOR DE JUSTIÇA TITULAR:MAURA SILVA DE AQUINO

1) DADOS PESSOAIS E FUNCIONAIS

	1.1 Data do vitaliciamento na carreira
	22/03/00

	1.2 Data de designação/lotação na Promotoria de Justiça
	Em 1º/11/2013 a Promotora foi designada para atuar no JEFAZ ininterruptamente até a regularização da Promotoria em 24/04/2014, quando continuou na qualidade de titular.

	1.3 Atribuições
	Atuar nos processo do JEFAZ como custos legis

	1.4 Exerce atribuições como Promotor Eleitoral
	Sim (   )         

Não (x)

	1.5 Designado(a) para cumular suas atribuições em outra unidade do MP, nos últimos 03 meses
	Sim (   )         

Não (x)

Em que unidade? _______________________

Qual o período/dias da semana? ______________________

	1.6 Reside na Unidade de lotação
	Sim (x)      

Não (   )

	1.7 Endereço Residencial
	 Aracaju/SE

	1.8 Autorizado(a) a residir fora da Comarca 
	Sim (   )         Portaria de Autorização nº: _________  Data:

Não ( X  )

	1.9 Exerce o Magistério
	Sim (   )         Dados do Estabelecimento e carga horária:

Não (x)

	1.10 Férias/Licenças/Afastamentos
	Período de férias do último ano:  Janeiro e Novembro de 2015

Período de licenças do último ano: Não houve

Período de Afastamento do último ano: Não houve

As férias foram devidamente comunicadas à Corregedoria Geral, cumprindo-se com o disposto no art. 104 da Lei Complementar 02/90, bem como nos arts. 1º e 2º da Orientação de Serviço nº 01/2009 – CGMP.


1.11 OBSERVAÇÕES INICIAIS


A presente visita de correição ordinária se deu em decorrência da existência de pendências na 4ª Promotoria de Justiça da Fazenda Pública de Aracaju, verificadas em fevereiro de 2014, quando da inspeção da Corregedoria Nacional do Ministério Público de Sergipe.


No relatório final, ficou consignado que:

Em relação à Promotoria de Justiça que oficia junto ao Juizado Especial da Fazenda Pública de Aracaju (item 14.1.29), cujas atribuições foram recentemente atribuídas à 5ª Promotoria de Justiça da Fazenda Pública de Aracaju, consta que ainda não houve solução definitiva para a lotação de servidores naquela unidade. Além disso, foi apontada por ocasião da inspeção a então pendência de diversos feitos em situação de irregularidade (802 processos com vista há mais de 30 dias e 211 processos com vista há mais de 6 meses), tendo a promotora de justiça inspecionada, Dra. Maura Silva de Aquino, em resposta ao relatório preliminar, indicado que remanescem dificuldades no cumprimento de prazos processuais. Diante disso, a Corregedoria Nacional propõe ao Plenário do CNMP a expedição de: 1) DETERMINAÇÃO ao Exmo. Procurador-Geral de Justiça para que adote as medidas necessárias visando à lotação efetiva de quadro de pessoal adequado ao desempenho das atividades institucionais da 5ª Promotoria de Justiça da Fazenda Pública de Aracaju, informando à Corregedoria Nacional quanto aos resultados alcançados no prazo de 60 (sessenta) dias; 2) DETERMINAÇÃO à Exma. Corregedora-Geral do Ministério Público para que apure, em procedimento próprio, se permanecem os motivos das ocorrências de eventuais inobservâncias de prazos regulamentares na atuação judicial do órgão, adotando, se necessárias, as medidas disciplinares cabíveis e comunicando o resultado da apuração à Corregedoria Nacional no prazo de 90 (noventa) dias.


Como ainda está em andamento o Pedido de Providências Processo CNMP nº: 1.00091/2015-40 e havia sido solicitado pelo Procurador Geral de Justiça, através do ofício nº 2679/2015-GPGJ, a realização de nova correição na unidade, foi designada pela Corregedoria Geral do MP/SE a presente visita.


Na correição realizada em abril de 2015, a Corregedoria Geral verificou que o intenso volume de trabalho, o sistema de “rodízio” implementado pela Procuradoria Geral de Justiça e a ausência de Servidores na unidade foram as causas do excesso de prazo.


Medidas como a designação de Promotor substituto e lotação de mais servidores foram sugeridas e implementadas, todavia, na presente visita constatou-se que se mostraram ineficazes para solução da pendência relativa ao cumprimento dos prazos processuais. Isso porque em abril de 2015, a média de atuação mensal da Promotoria de Justiça era de 584 processos. Nos últimos seis meses, a média passou para 737 processos ao mês (tabela 02 abaixo), restando humanamente impossível, com o atual quadro de servidores, atender a elevada demanda de serviços. 


No dia da correição, existiam mais de 1.300 processos judiciais com carga/vista à 4ª Promotoria de Justiça da Fazenda Pública de Aracaju (tabela 01 abaixo).


Por conta disso, mostra-se necessário a reestruturação das Promotorias de Justiça da Fazenda Pública de Aracaju, com a criação de uma nova Promotoria de Justiça para atuar perante o Juizado Especial da Fazenda Pública, nos mesmos moldes em que foi criada, no âmbito do Ministério Público de Sergipe, uma nova Promotoria de Justiça das Execuções Criminais, para atuar perante a 7ª Vara Criminal da Capital, dividindo-se a também elevada demanda de serviços ministeriais que existia na 1ª Promotoria de Justiça das Execuções Criminais.

2) DADOS DA PROMOTORIA

	2.1 Servidores
	Nome:  Grasiele Rosário Santos  

Cargo Efetivo: Analista 

Nome:  Elisgardênia Rodrigues Macena Santos

Cargo Efetivo : Técnico

Nome:   João Bosco Araújo Fontes Neto

Cargo: Comissionado - Chefe Central de Diligências (Portaria nº 3027/2015)

Nome: Maila Pereira de Andrade

Cargo: Estagiária de Direito

	2.2 A estrutura de apoio é
	(   ) Satisfatória         

(x) Insuficiente

Observações: A Promotora de Justiça informou que a estrutura de apoio é insuficiente, tendo em vista a elevada demanda de serviços.

	2.3 As instalações da Promotoria são adequadas e satisfatórias
	Sim (   )      

Não ( x )  

Observações: Foi verificado que a estagiária usa um laptop pois não há computador para o mesmo.

	2.4 Horário de Funcionamento da unidade
	7h às 14h

	2.5 Dias/Horário de atendimento ao público
	Todos os dias

	2.6 Quantitativo médio de atendimento ao público semanal
	Em média 1 pessoa por semana

	2.7 Há registro dos atendimentos realizados
	Sim ( x  )      

Não (   )

	2.8 Dias de realização de audiências judiciais
	As audiências são marcadas todos os dias da semana

	2.9 A internet está funcionando a contento
	Sim ( x  )      

Não (   )

Observações: Informou-se que o sistema do TJ/SE é que às vezes fica lento demais, especialmente quando necessário “materializar” os processos.

	2.10 A Promotoria realiza backup próprio
	Sim (  x )  - automático do servidor de informática da sede do MP/SE.     

Não (   )

	2.11 Com que periodicidade é realizado o backup
	Diária ( x  )   Semanal (   )   Mensal (   )   Outra (   )

	2.12 Como é realizado o acompanhamento das ações ajuizadas
	(x) Quando do recebimento dos autos para manifestação     

( ) Outra forma de controle. Qual? ________________________

	2.13 Livros/Pastas (físicas ou eletrônicas) existentes na Promotoria
	(x)  Ofícios recebidos.

(x)  Ofícios expedidos.

(x) Atos, avisos, instruções normativas, recomendações, portarias e outros normativos do Conselho Nacional do Ministério Público, Procuradoria Geral de Justiça, Corregedoria Geral e Coordenadoria Geral.

( )   Portarias de Procedimento Administrativo Preparatório e Inquérito Civil instaurados.

(   ) Controle de atendimento ao público.

(   ) TAC's homologados.

(   ) Guias do Sistema Arquimedes.

(   ) Autos de Prisão em Flagrante.

(   ) Peças Processuais elaboradas na Promotoria.

(   ) Eleitoral.

(   ) Livro de carga/protocolo.

cópia de preenchimento dos formulários – sistemas do MP e CNMP

(   ) Visitas a Delegacias   (   ) CITT  (   ) Visitas a entidades de acolhimento 

(   ) Visitas a Presídios  (   ) Visitas a unidades socioeducativas 

(   ) Disque-100

( ) Outros. Especificar: ___________________________________  

	2.14 Equipamentos existentes na Promotoria
	( 3  ) quantidade de computadores

( 1  ) quantidade de impressoras

(  1 ) quantidade de scanners

(   0) quantidade de fax

( ) outros equipamentos. Especificar: ________________________

	2.15 Os Servidores estão aptos a operar os Sistemas do MP/SE e CNMP
	Arquimedes: 
                   Sim (     )     Não ( x   )

Proej: 

                   Sim (     )     Não (  x  )

CITT: 

                   Sim (     )     Não (  x  )

IDEPOL:
                   Sim (     )     Não (   x )

MP-Mobile:
                   Sim (     )     Não ( x  )

Disque-100:
                   Sim (     )     Não ( x  )

Unidades de Acolhimento:     Sim (     )     Não ( x  )

Unidades Socioeducativas :   Sim (     )     Não (  x )

Delegacias de Polícia:            Sim (     )     Não (   x)

	2.16 A Promotoria, em sua atuação, observa as nomenclaturas e terminologias presentes nas tabelas taxonômicas do CNMP 
	( x ) Sim    (    ) Não


2.17 Observações da Corregedoria Geral


A Promotora de Justiça relatou que não havia computador para a Estagiária de Direito trabalhar, prejudicando o aproveitamento dos serviços que a estudante poderia oferecer. 


Considerando que falece atribuição à Corregedoria Geral para disponibilização de equipamentos de informática, o presente relatório será encaminhado, para conhecimento, ao Procurador Geral de Justiça.

3) DADOS GERAIS DA COMARCA

	Existe Juiz Titular na Comarca
	( x ) Sim

(   ) Não

	Existe Defensor Público na Comarca
	(x  ) Sim

(   ) Não

	Existe Delegado de Polícia na Comarca
	( x ) Sim

(   ) Não

	Como é feito o atendimento de diligências pela Autoridade Policial
	(   ) Satisfatório

(   ) Insatisfatório

Observações: Sem atribuição criminal

	Existe um bom relacionamento com as demais Autoridades da Comarca
	( x  ) Sim

(   ) Não

Observações:


4) ATUAÇÃO JUDICIAL

	Local
	TABELA 01

(certidão – fls. 73/75)

	
	Quantidade de processos com carga/vistas ao MP 
	Quantidade de processos há mais de 15 dias em gabinete
	Quantidade de processos em trâmite na Vara

	Vara da Comarca
	1384
	1266
	4495



Existem 1384 processos na pasta “processos com prazo para manifestação” do sistema virtualizado do JEFAZ. Destes, o sistema mostra que 118 têm prazo estimado para manifestação até 07/03/2016, ou seja, todos os demais estão há mais de 15 dias aguardando manifestação.

	
	TABELA 02

(certidões – fls. 16/72)

	
	Quantidade de processos recebidos nos últimos 6 meses
	Quantidade de processos devolvidos nos últimos 6 meses
	Média processual mensal

	Dados Estatísticos
	2982
	4427
	737


5) ATUAÇÃO EXTRAJUDICIAL


( x  ) Não exerce atribuição extrajudicial


(   ) Exerce atribuição extrajudicial          


Curadorias: _______________________________________________________

6) ALIMENTAÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO

	Relatórios
	Em dia
	Pendente
	Sem Atribuição

	ARQUIMEDES
	
	
	X

	CITT (Interceptações Telefônicas) – Res. 36/CNMP
	
	
	X

	Entidades de Acolhimento – Res. 71/CNMP
	
	
	X

	Unidades Prisionais – Res. 56/CNMP
	
	
	X

	Unidades Sócio-Educativas – Res. 67/CNMP
	
	
	X

	Delegacias de Polícia – Res. 20/CNMP
	
	
	X

	DISQUE 100

(   ) Caixa de entrada

(   ) Em análise

(   ) Arquivadas
	
	
	X


7) VISITAS

7.1 VISITAS A DELEGACIAS DE POLÍCIA   (   ) Sim    (   ) Não    ( X   ) Sem atribuição

7.2 VISITAS A PRESÍDIOS   (   ) Sim    (   ) Não    (  X  ) Sem atribuição

7.3 VISITAS A ENTIDADES DE ACOLHIMENTO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCO   (   ) Sim    (   ) Não     (  X  ) Sem atribuição

7.4 VISITAS A UNIDADES SOCIOEDUCATIVAS (   ) Sim  (   ) Não     (  X  ) Sem atribuição

7.5 OUTRAS VISITAS EXTERNAS  (   ) Sim  (   ) Não  

8) ELOGIOS, PRÊMIOS, CURSOS E CONGRESSOS


Não foram prestadas informações pela Promotora de Justiça.

9) PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

	9.1) Desenvolve ou apoia algum projeto ou programa de interesse social para a Comunidade?
	(    ) Sim

	
	( X   ) Não

	9.2) Se desenvolver algum projeto ou programa de interesse social, citar qual(quais):

	

	9.3) Observações gerais/Justificativa

	


10) CONCLUSÕES DA CORREGEDORIA GERAL


Conforme explanado acima, a Corregedoria Geral entende URGENTE E NECESSÁRIO sejam realizados estudos pela Comissão de Assuntos Institucionais objetivando a criação de uma nova Promotoria de Justiça da Fazenda Pública de Aracaju, para atuar junto ao Juizado Especial da Fazenda Pública da capital, dividindo as atribuições com a 4ª Promotoria da Fazenda Pública, nos mesmos moldes em que foi criada a 3ª Promotoria de Justiça das Execuções Criminais.


Registra-se que, mesmo atuando num cenário adverso, a Promotora de Justiça titular Dra. Maura Silva de Aquino possui conduta zelosa e exemplar e juntamente com sua equipe de servidores vêm envidando esforços na tentativa de acompanhar a elevada demanda de serviço.


Por fim, ressalva-se que os trabalhos correcionais verificam a situação da unidade ministerial num determinado momento, e que, mesmo após a Correição, os Promotores de Justiça  devem manter os serviços da Promotoria em dia e organizados.

CONCEITO

1. Forma e qualidade de redação das peças processuais analisadas:

Ótimo (  X   )     Bom (     )     Insuficiente (     )

2. Desempenho Atividade Judicial: 

Ótimo (  X  )     Bom (     )     Insuficiente (     )    Não se aplica (     )

3. Desempenho Atividade Extrajudicial: 

Ótimo (    )     Bom (     )     Insuficiente (     )   Não se aplica (  X   )

4. Desempenho Utilização dos Sistemas:

Ótimo (  X  )     Bom (     )     Insuficiente (     )   Não se aplica (     )

CONCEITO GERAL: Ótimo (  X   )     Bom (     )     Insuficiente (     ) 

Pelo exposto, determino o encaminhamento de cópia deste relatório para conhecimento da Promotora de Justiça interessada, para, querendo, manifestar-se sobre seu teor, no prazo de 10 (dez) dias e, após, seja levado ao conhecimento do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, nos termos do art. 126 da Lei Complementar Estadual 02/90, art. 8º do Ato nº 04/90 – PGJ – CGMP, do art. 5º, parágrafo único, da Resolução nº. 43, de 16/05/2009 – CNMP, arts. 10, XI e 85 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público de Sergipe, e art. 64 do Regimento Interno da Corregedoria Geral.

Encaminhe-se cópia ao Conselheiro do CNMP relator do Pedido de Providências Processo CNMP nº: 1.00091/2015-40.

Aracaju, 1º de março de 2016

Josenias França do Nascimento

Corregedor Geral do Ministério Público de Sergipe
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